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Abstract 
Objective: To assess the socioeconomic, demographic, and reproductive factors associated 
with physical aggression during pregnancy, and the negative outcomes for the newborn 
in two groups of women: adolescents and young adults. 
Method: Cross-sectional study with a sample of 8,961 mothers who were admitted 
to hospitals of the city of Rio de Janeiro during delivery. To test the hypothesis of 
homogeneity of proportions, the chi-squared test was used. Odds ratio and confidence 
intervals were estimated using logistic regression. 
Results: 5.0% of the adolescents and 2.5% of the young adult women suffered physical 
violence during pregnancy. In both groups, the variables associated with physical abuse 
were lower educational level, lower support from the child’s father, and more attempts 
to interrupt the pregnancy. The increase in alcohol consumption was associated with 
physical abuse only in the group of adolescents; illicit drug use was only associated with 
physical abuse in young adults. The children of abused mothers had a two-fold increased 
chance of neonatal death, and a three-fold increased chance of post-neonatal death. 
Conversely, good quality prenatal care reduced the chance of physical aggression during 
pregnancy.
Conclusions: The results emphasize the increased chance of neonatal and post-neonatal 
mortality among children of victims of physical abuse during pregnancy, and indicate the 
importance of prenatal care to identify women at higher risk of suffering aggression, the 
appropriate time to provide measures of protection and care for mother and baby.  
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Introdução
A violência é um dos principais problemas de saúde pública 
em todo mundo, e a violência contra a mulher, perpetrada 
pelo seu parceiro íntimo, assume especial relevância, pois 
vem sendo referida como uma das principais formas de vio-
lência na população.1,2
Mesmo durante a gravidez, a violência entre parceiros 
íntimos não cessa. Na verdade, a ocorrência dos abusos 
pode muitas vezes iniciar ou aumentar a frequência no 
período gestacional.3-5
Apesar de encontrarem resultados conflitantes, os estu-
dos que versam sobre o tema têm encontrado prevalências 
em torno de 40%.4-6 Até o momento, como apontam pesqui-
sas realizadas no Brasil, a prevalência de violência entre 
parceiros íntimos durante a gravidez parece oscilar entre 
7 e 34%.7-9 De acordo com estudo realizado por Moraes e 
Reichenheim,7 no ano de 2000, na cidade do Rio de Janeiro, 
aproximadamente 16% das puérperas usuárias de serviços 
de saúde pública relataram ter sofrido agressão física ao 
longo da gravidez.
Dentre os fatores associados à violência física entre 
parceiros íntimos durante a gestação, além das contusões 
localizadas, observa-se que as mulheres costumam iniciar o 
pré-natal mais tardiamente, apresentam baixa autoestima, 
baixo nível de escolaridade e maior consumo de álcool e 
outras drogas, acarretando um possível aumento de com-
plicações maternas e fetais. Acredita-se que o estresse per-
manente, a decepção com o companheiro e a falta de espe-
rança em modificar a situação de violência são os principais 
precursores da aquisição ou intensificação destes hábitos 
de vida.8-11
Embora se observe que a violência entre parceiros ínti-
mos na gestação seja um fenômeno universal, que atinge 
todos os grupos sociais, a violência durante este período 
de vida incide principalmente em mulheres jovens ou 
adolescentes. Postula-se que estes grupos sejam mais 
frequentemente vitimados do que as mulheres mais vel-
has, pois, ao fato de serem mulheres, soma-se a baixa 
idade, o que representa um fator de vulnerabilidade 
no enfrentamento da situação à qual estão submeti-
das.4,7,12,13
Além disso, a violência durante a gestação pode levar a 
uma situação conflituosa e importante para toda a família, 
com possíveis repercussões no desenvolvimento da criança. 
Ferreira,14 em seu estudo de revisão, destaca que o abuso 
físico está muito relacionado ao vínculo entre pais e filhos 
e a questões culturais da educação infantil. Destaca, ainda, 
a importância do pediatra na identificação das famílias de 
risco, pela atuação na prevenção dos desfechos negativos 
para o recém-nascido. 
Estudos apontam para uma falha na prevenção de agres-
são a esses bebês, cuja consequência pode ser a prematu-
ridade, o baixo peso ao nascer, o crescimento intrauterino 
restrito e até mesmo o óbito perinatal e neonatal.5,8,9,15,16
Neste sentido, o objetivo do presente estudo é identifi-
car os fatores associados à agressão física em dois grupos 
de gestantes – as adolescentes e as adultas jovens –, e os 
principais desfechos negativos para o bebê, no município 
do Rio de Janeiro.
PALAVRAS-CHAVE
Violência contra 
mulher grávida;
Gravidez na 
adolescência;
Mortalidade infantil;
Assistência pré-natal
Fatores associados à agressão física em gestantes e os desfechos negativos no recém-
nascido
Resumo 
Objetivo: Verificar os fatores socioeconômicos, demográficos e reprodutivos associados 
à agressão física na gestação e os desfechos negativos para o recém-nascido em dois 
grupos de mulheres: adolescentes e adultas jovens. 
Método: Estudo transversal com uma amostra de 8.961 puérperas que se hospitalizaram 
em maternidades do município do Rio de Janeiro por ocasião do parto. Para testar hipó-
tese de homogeneidade de proporções foi utilizado o teste χ2. A razão de chances e os 
intervalos de confiança foram estimados através de regressão logística. 
Resultados: Foi apontado que 5% das adolescentes e 2,5% das adultas jovens sofreram 
agressão física na gravidez. Em ambos os grupos, as variáveis associadas com o abuso 
físico foram: menor nível de escolaridade, menor apoio do pai da criança e maior ten-
tativa de interrupção da gestação. O aumento no consumo de bebida alcoólica mostrou 
associação com o abuso físico apenas no grupo de adolescentes, e o uso de drogas ilícitas 
somente entre as adultas jovens. Os filhos das puérperas agredidas tiveram duas vezes 
mais chances de óbito neonatal, e três vezes mais de óbito pós-neonatal. Por outro lado, 
a assistência pré-natal de boa qualidade reduziu a chance de agressão física durante a 
gestação. 
Conclusões: Os resultados alertam para o aumento da chance de óbito neonatal e pós-
neonatal entre os filhos das vítimas de agressão física durante a gestação e apontam 
para a importância do pré-natal na identificação de mulheres sob maior risco de epi-
sódios violentos, momento oportuno para o desenvolvimento de ações de proteção e 
cuidado à mãe e ao bebê. 
© 2013 Sociedade Brasileira de Pediatria. Publicado por Elsevier Editora Ltda.
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Método
O trabalho faz parte do «Estudo da Morbimortalidade e da 
Atenção Peri e Neonatal no Município do Rio de Janeiro», 
desenvolvido com base em uma amostra de puérperas hos-
pitalizadas em maternidades do município por ocasião do 
parto, no período de 2000-2001.
Foi feita uma amostra estratificada proporcional, na qual 
os estabelecimentos de saúde foram agrupados segundo 
a proporção de baixo peso ao nascer em três estratos: 1- 
municipais e federais; 2- estaduais, militares, filantrópicos 
e conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS); 3- pri-
vados. 
Para o estudo, foi selecionada uma amostra de, aproxi-
madamente, 10% de parturientes do número previsto de 
partos em todos os hospitais de cada estrato. Por questões 
logísticas, foram excluídos os estabelecimentos com menos 
de 200 partos por ano, correspondente a apenas 3,7% do 
total de nascimentos.
O tamanho da amostra em cada estrato foi estabelecido 
com o objetivo de comparar proporções em amostras iguais 
no nível de significância de 5% e detectar diferenças de 
pelo menos 3%, com poder do teste de 90%, baseando-se na 
proporção de baixo peso ao nascer.
Os dados foram coletados do prontuário materno e 
do recém-nascido, além de entrevista estruturada com 
as mães no pós-parto imediato. Um maior detalhamento 
sobre a metodologia do projeto pode ser encontrado no 
estudo sobre morbimortalidade perinatal e publicado por 
Leal et al.17
Para o presente artigo foram selecionadas as puérperas 
com idade entre 10 e 34 anos, com o campo do questio-
nário «Você alguma vez foi agredida fisicamente durante 
esta gestação?» preenchido, e cujo perpetrador tenha sido 
o pai do bebê. Todas aquelas que sofreram agressão por 
outro perpetrador ou cujo campo da pergunta estivesse 
sem qualquer informação foram excluídas da amostra. As 
puérperas com idade igual ou superior a 35 anos também 
foram excluídas.
Desta forma, 8.961 puérperas compuseram a amostra, 
formando dois grupos distintos – um com idade entre 10 
e 19 anos (adolescentes); e outro de 20 a 34 anos (adul-
tas jovens). A categorização nessas faixas etárias se deu 
em função da incidência de violência entre parceiros ínti-
mos durante a gestação ser maior entre adolescentes e 
jovens.4,7,12,13
Definiu-se como agressão física o uso intencional de força 
física com potencial para determinar morte, incapacidade, 
injúria e ferimento, que inclui, mas não está limitado, a 
arranhões, bofetadas, empurrões, perfurações, chutes, 
contusões, queimaduras, fraturas ósseas, espancamento, 
lesões na cabeça, lesões internas, lesões permanentes e 
uso de arma (revólver, faca ou outro objeto).18
Para a análise, a variável «resposta» foi categorizada 
em dois níveis distintos – sofreu ou não agressão física na 
gestação perpetrada pelo pai do bebê. E para determinar 
a associação entre agressão física e os possíveis fatores 
associados, foram selecionadas as variáveis: cor da pele 
(branca e amarela; preta e parda); escolaridade (em anos 
de estudo e na forma binária, sendo ≤ 4ª série do ensino 
fundamental (EF) ou > 4ª série EF); trabalho remunerado 
(sim ou não); história de tabagismo (fumou ou não durante 
a gravidez); consumo de álcool (ingestão ou não durante 
a gravidez); e uso de drogas (sim ou não durante a gra-
videz). As características psicossociais, como o apoio do 
pai do bebê em relação à gestação atual, viver com o pai 
do bebê e tentativa de interrupção da gravidez atual por 
parte da puérpera, foram todas classificadas em sim ou 
não.
A assistência pré-natal foi analisada a partir de um esco-
re de adequação de utilização do pré-natal – o índice de 
Kotelchuck, adaptado por Leal et al.19 Ele avalia o número 
de consultas de pré-natal baseado no mês de seu início 
e na proporção de consultas observadas sobre o número 
de consultas esperadas, de acordo com a idade gestacio-
nal no nascimento. No índice de Kotelchuck modificado, 
as mulheres que não fizeram pré-natal são identificadas 
como grupo 1; no grupo 2, o pré-natal é classificado como 
inadequado; no grupo 3, como intermediário; no grupo 4 é 
considerado adequado; e no grupo 5, mais que adequado. 
Em etapa posterior à análise, o escore de adequação foi 
categorizado de forma binária, unindo os grupos 1 e 2; e os 
grupos 3, 4 e 5.
Quanto aos recém-nascidos, os desfechos de interesse 
foram representados pelo baixo peso ao nascer (peso ao 
nascer < 2.500 g), prematuridade (nascimento < 37 sema-
nas gestacionais), óbito fetal (óbito a partir da 22ª semana 
completa de gestação e/ou feto com peso ≥ 500 g), óbito 
neonatal (óbito de recém-nascido com até 28 dias de vida) 
e óbito pós-neonatal (óbito ocorrido em crianças com mais 
de 28 dias de vida e com menos de 1 ano de idade). 
Para a idade gestacional, foi usada a informação obtida 
pela ultrassonografia ou pela data da última menstruação. 
Na ausência de ambas, utilizou-se informação fornecida 
pela mãe. Os dados sobre mortalidade infantil foram cole-
tados a partir do Sistema de Informações sobre Mortalidade, 
a partir de um processo de ligação entre o banco de nas-
cidos vivos dessa amostra e os óbitos infantis ocorridos no 
município do Rio de Janeiro. Foi utilizado o método do rela-
cionamento probabilístico de registros, cujo procedimento 
completo está descrito por Pereira et al.20 As definições 
para os óbitos foram as descritas na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
(CID-10).21
Na segunda etapa, procedimentos estatísticos foram 
utilizados para buscar explicações entre as diferenças nas 
proporções da variável «resposta» e as independentes. 
Inicialmente, testou-se a homogeneidade das proporções 
através do teste χ2, e as variáveis cujo ρ-valor foi inferior 
a 0,20 foram incluídas na análise multivariada. Foram esti-
madas as razões de chances odds ratio (OR) brutos e ajus-
tados e os respectivos intervalos de 95% de confiança para 
as variáveis que permaneceram no modelo. Nessa etapa, 
valores de p < 0,05 foram considerados estatisticamente 
significativos. A análise estatística foi realizada usando os 
softwares SPSS versão 17.0.
O estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação 
Oswaldo Cruz (CAAE 0240.0.031.000-9). A coleta de dados 
foi feita mediante assinatura, pela mãe ou seu responsável, 
quando necessário, de um termo de consentimento livre e 
esclarecido.
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Resultados
Das 8.961 puérperas, 22% possuíam menos de 19 anos de 
idade. Cerca de 5% das adolescentes e 2,5% das adultas 
jovens referiram terem sido vítimas de pelo menos um ato 
de agressão física perpetrada pelo pai do bebê durante a 
gravidez. 
Observou-se que o maior consumo de bebidas alcóolicas 
e o uso de cigarros e outras drogas durante a gestação se 
mostraram associados à agressão, tanto para as adolescen-
tes como para as adultas jovens. A falta de apoio percebida 
pela puérpera durante a gravidez, assim como a vontade de 
interromper a gestação, também foram fatores associados 
ao abuso físico (Tabela 1). 
Em relação ao nível de escolaridade, a maioria das puér-
peras que sofreram agressão física durante a gestação tinha 
menos de oito anos de estudo. Quanto ao acompanhamento 
pré-natal, as puérperas vítimas de agressão física na ges-
tação apresentaram assistência menos adequada. Conforme 
mostra a Tabela 1, um total de 11,5% das adolescentes e 
5,3% das adultas jovens não recebeu qualquer consulta de 
pré-natal.
No grupo de puérperas adultas jovens, o baixo peso ao 
nascer e os óbitos neonatal e pós-neonatal mostraram-se 
associados à agressão física durante a gestação. Por outro 
lado, entre as adolescentes, apenas a variável “óbito neo-
natal” foi selecionada para compor a análise multivaria-
da, dentre as variáveis relativas às condições de saúde do 
recém-nascido estudadas (Tabela 2). 
Por meio da análise multivariada (Tabela 3), identificou-
se que, entre as gestantes adolescentes, ter menor rendi-
mento escolar, consumir mais bebidas alcoólicas durante a 
gravidez, tentar interromper a gestação e sentir-se menos 
apoiada pelo pai da criança durante esta fase da vida são 
Tabela 1 Características das puérperas adolescentes e adultas jovens atendidas em maternidades do município do Rio de 
Janeiro e a associação com a agressão física durante a gestação.
Variável Idade materna
 ≤ 19 anos 20-34 anos
 Agressão física na gestação Agressão física na gestação
 n Não Sim p-valor n Não Sim p-valor 
  % %   % % 
Raça/cor da pele        
Branca 822 42,5 32,2  3611 52,4 35,6 
Preta 448 22,5 30,0  1241 17,5 33,3 
Amarela 51 2,6 3,3  154 2,2 2,3 
Parda 636 32,4 34,4 0,21 1942 27,9 28,7 < 0,01
Anos de estudo        
0-3 anos 181 8,9 16,7  598 8,3 19,0 
4-7 anos 960 48,4 60,0  1988 28,2 40,8 
8-10 anos 664 34,4 21,1  1478 21,1 25,3 
11 anos e mais 158 8,3 2,2 < 0,01 2909 42,4 14,9 < 0,01
Trabalho remunerado        
Sim 223 11,4 9,9 0,66 3015 43,3 35,4 0,04
Vive c/o pai do bebê        
Sim 1304 67,3 46,2 < 0,01 6097 87,6 74,3 < 0,01
Apoio do pai do bebê        
Sim 1670 86,3 57,3 < 0,01 6333 91,4 65,1 < 0,01
Tentou interromper a gravidez        
Sim 174 8,2 23,1 < 0,01 309 4,2 14,3 < 0,01
Fumou na gestação        
Sim 214 10,6 17,6 0,04 882 12,5 19,0 0,01
Bebeu na gestação        
Sim 329 15,8 35,2 < 0,01 1327 18,7 29,9 < 0,01
Usou droga na gestação        
Sim 16 0,7 2,2 0,13 27 0,3 4,0 < 0,01
Kotelchuck modificado        
Não fez 93 4,8 11,5  243 3,6 5,3 
Inadequado 724 39,6 37,9  1556 23,0 42,8 
Intermediário 657 35,8 36,8  2072 31,2 30,3 
Adequado  295 16,3 11,5  2173 33,0 17,8 
Mais que adequado 65 3,6 2,3 0,06 604 9,2 3,9 < 0,01
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fatores associados ao sofrimento de agressão física durante 
a gestação. 
Para as puérperas adultas jovens, as associações foram 
semelhantes. No entanto, o consumo de bebida alcoólica per-
deu parte da sua significância estatística quando ajustado às 
demais variáveis do modelo, e o uso de drogas surgiu como 
fator associado aos casos de agressão física na gravidez. 
Quanto aos desfechos para o recém-nascido, após a aná-
lise multivariada, a agressão física entre parceiros íntimos 
durante a gestação aumentou em duas vezes as chances 
de óbito do bebê no período neonatal, e em três vezes de 
óbito pós-neonatal, se comparado aos filhos de gestantes 
não vítimas de agressões pelo pai do bebê. A assistência 
pré-natal adequada diminuiu a chance de a criança nascer 
com baixo peso, assim como a protegeu da ocorrência de 
óbito neonatal e pós-neonatal (Tabela 4).
Discussão
Os resultados do presente estudo concordam com os encon-
trados em outras pesquisas que investigam a agressão física 
Tabela 2 Perfil das condições de saúde dos recém-nascidos segundo episódio de agressão física durante a gestação de 
puérperas adolescentes e adultas jovens atendidas em maternidades do município do Rio de Janeiro.
Variável Idade materna
 ≤ 19 anos 20-34 anos
 Agressão física na gestação Agressão física na gestação
 n Não Sim p-valor n Não Sim p-valor 
  % %   % % 
Idade gestacional < 37 sem        
Sim 302 16,2 19,0 0,49 825 12,2 15,3 0,25
Peso ao nascer < 2.500 g        
Sim 214 11,4 7,9 0,30 632 9,1 16,6 < 0,01
Óbito fetal        
Sim 23 1,2 0,0 0,29 67 1,0 0,6 0,60
Óbito neonatal        
Sim 28 1,3 3,3 0,12 60 0,8 2,9 < 0,01
Óbito pós-neonatal        
Sim 13 0,6 1,1 0,60 33 0,4 1,7 0,02
Tabela 3 Análise bruta e ajustada entre as características das puérperas adolescentes e adultas jovens e ocorrência de 
agressão física durante a gravidez, no município do Rio de Janeiro.
Variável OR bruto IC 95% OR ajustado IC 95%
Mãe adolescente    
Escolaridade > 4ª série EF 0,52 0,33-0,83 0,56 0,34-0,91
Vive com o pai do bebê 0,42 0,27-0,64 0,63 0,39-1,04
Teve apoio do pai do bebê 0,21 0,14-0,33 0,32 0,19-0,53
Interrupção da gestação 3,37 2,01-5,64 2,03 1,16-3,55
Fumou na gestação 1,81 1,03-3,16 1,08 0,59-2,00
Bebeu na gestação 2,88 1,84-4,51 2,41 1,48-3,93
Mãe adulta jovem   
Cor da pele preta ou parda 1,97 1,44-2,68 1,40 0,99-1,99
Escolaridade > 4ª série EF 0,39 0,28-0,54 0,64 0,43-0,95
Trabalho remunerado 0,72 0,53-0,98 0,88 0,62-1,25
Vive com o pai do bebê 0,41 0,29-0,58 1,04 0,65-1,67
Teve apoio do pai do bebê 0,17 0,13-0,25 0,28 0,18-0,45
Interrupção da gestação 3,83 2,47-5,94 1,85 1,08-3,15
Fumou na gestação 1,64 1,12-2,42 0,71 0,42-1,18
Bebeu na gestação 1,85 1,33-2,58 1,33 0,90-1,98
Usou drogas na gestação 14,22 5,93-34,08 8,06 2,70-24,04
Pré-natal adequado 0,39 0,28-0,54 0,67 0,46-0,97
EF, ensino fundamental; IC, intervalo de confiança; OR, odds ratio.
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íntima durante a gestação em adolescentes.8,22 Um recente 
estudo realizado no Rio de Janeiro encontrou prevalência 
em torno de 7%.22
Os achados também se encaixam nas atuais dimensões do 
modelo teórico conceitual referente às relações envolvidas 
entre a agressão física entre parceiros íntimos na gestação 
e o perfil das mulheres, considerando importantes fatores 
descritos na literatura, tais como: a baixa escolaridade, a 
situação conjugal instável, os fatores que refletem o esti-
lo de vida da gestante (tabagismo, consumo de álcool e 
drogas) e os fatores relacionados à sua saúde reprodutiva 
(assistência pré-natal e parto).8-11
Dentre eles, cabe destacar o papel da escolaridade. As 
principais explicações para a associação entre violência 
física e nível de escolaridade da gestante destacam que 
o menor tempo de estudo pode determinar dificuldades 
na relação interpessoal entre homens e mulheres, por 
interferir na forma como conseguem resolver os proble-
mas cotidianos, gerando episódios violentos, com agres-
sões.1,7,8
No presente estudo, observamos que as puérperas que 
sofreram agressão física durante a gravidez foram aquelas 
que se mostraram mais insatisfeitas, por se sentirem menos 
apoiadas pelo pai do bebê e por tentarem interromper a 
gestação cerca de duas vezes mais do que as gestantes que 
não sofreram tal agressão. 
Além disso, a falta de apoio às mulheres no momento em 
que mais precisam de cuidados e acolhimento parece estar 
relacionado com a tendência de a mulher estabelecer com-
portamentos de risco. De acordo com alguns autores,8,23,24 
tais hábitos acentuam o desequilíbrio de controle e poder 
exercidos pelo parceiro, aumentando a perda da autoesti-
ma da puérpera, conduzindo ao progressivo desinteresse no 
seu bem-estar e do seu filho. 
Moraes et al.,11 em seu estudo sobre violência familiar 
e má qualidade do pré-natal no Rio de Janeiro, revelaram 
que a alta prevalência de violência durante a gestação e 
a gama de fatores associados indicam a importância de o 
tema ser incorporado à rotina dos serviços de saúde que 
atendem a mulher. A atenção básica tem um papel privi-
legiado no enfrentamento das agressões entre parceiros 
íntimos, pois as gestantes que apresentam dificuldades 
para comparecer às consultas de pré-natal são as que mais 
sofrem com as ameaças de seus agressores. Os autores 
identificaram que, ter sido vítima de pelo menos um ato 
de violência física perpetrada pelo companheiro durante 
a gestação, quase triplica a chance de realização de um 
pré-natal inadequado.
Na análise exploratória inicial, as categorias do índice 
de Kotelchuck modificado foram avaliadas separadamente, 
e observou-se que quanto melhor a classificação do índice, 
menor a frequência de agressão física na gestação. Já na 
análise multivariada (Tabela 3), foi possível verificar a oco-
rrência de agressão física na gestação como um fator sig-
nificativo associado a um pré-natal de pior qualidade, pois 
as adultas jovens que apresentaram uma assistência mais 
adequada apresentaram uma chance 33% menor de sofrer 
essa forma de violência do que àquelas não envolvidas com 
o problema. 
Tais achados levam a refletir sobre o papel do serviço 
de saúde na captação deste grupo excluído para o qual, 
certamente, o pré-natal teria um efeito fundamental para 
a autoestima da gestante e sobre os resultados da ges-
tação. 
Importantes consequências foram detectadas para o 
conceito em nosso estudo, cabendo destacar a frequência 
de óbito neonatal e pós-neonatal significativamente maior 
entre gestantes vítimas de agressão física. Os resultados 
são concordantes com os de outras investigações, nas quais 
os óbitos também mostraram associação com a agressão 
física durante a gravidez. Postula-se que os episódios vio-
lentos entre casais podem fazer parte de uma intricada 
interação de fatores que contribuem, entre outras coisas, 
para o aumento da mortalidade infantil.8,13,25
Além da agressão, a associação encontrada entre o óbito 
neonatal e pós-neonatal, assim como o baixo peso ao nas-
cer e a assistência pré-natal, mesmo após o ajuste para 
um conjunto expressivo de variáveis, reforça a questão da 
necessidade de melhoria no cuidado de gestantes e nasci-
dos vivos em situação de maior vulnerabilidade.26
Os resultados encontrados por Gama et al.,27 utilizan-
do dados desta mesma pesquisa sobre morbimortalidade 
perinatal, porém investigando a experiência de gravidez na 
Tabela 4 Análise multivariada para avaliação do papel da 
agressão física por parceiro íntimo na gestação como fator 
associado à ocorrência de desfechos negativos da gravidez, 
no município do Rio de Janeiro.
Variável OR IC 95%
Baixo peso ao nascer  
Agressão física na gestação 1,35 0,90-2,01
Mãe adolescente 0,94   0,79-1,12
Escolaridade > 4ª série EF 1,10 0,90-1,35
Teve apoio do pai do bebê 1,16 0,90-1,49
Interrupção da gestação 0,97 0,71-1,34
Bebeu na gestação 1,03 0,85-1,24
Usou drogas na gestação 1,86 0,79-4,36
Pré-natal adequado 0,44 0,38-0,51
Óbito neonatal  
Agressão física na gestação 2,43 1,02-5,80
Mãe adolescente 0,72 0,45-1,15
Escolaridade > 4ª série EF 1,43 0,77-2,63
Teve apoio do pai do bebê 1,37 0,66-2,83
Interrupção da gestação 0,73 0,28-1,86
Bebeu na gestação 1,10  0,64-1,89
Usou drogas na gestação 1,76 0,23-13,6
Pré-natal adequado 0,25 0,16-0,40
Óbito pós-neonatal  
Agressão física na gestação 3,01 1,02-8,84
Mãe adolescente 0,75 0,38-1,47
Escolaridade > 4ª série EF 0,90 0,42-1,93
Teve apoio do pai do bebê 0,64 0,28-1,45
Interrupção da gestação 0,49 0,11-2,11
Bebeu na gestação 1,07 0,50-2,26
Usou drogas na gestação 0,00 .
Pré-natal adequado 0,40 0,21-0,77
EF, ensino fundamental; IC, intervalo de confiança; OR, odds 
ratio.
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adolescência com três grupos de gestantes, não mostraram 
diferença estatística entre os «desfechos negativos» e os 
grupos maternos quando a gestante compareceu a quatro 
consultas ou mais no pré-natal. Por outro lado, naquelas 
em que a cobertura do pré-natal foi insuficiente ou nula 
(0-3 consultas), o risco de parto prematuro e baixo peso 
ao nascer foi significativamente maior no grupo de mães 
adolescentes.
Segundo Lansky et al.,28 as medidas para melhoria devem 
ter como principal objetivo reduzir os óbitos evitáveis, 
pois através de um acompanhamento rigoroso, consegue-se 
identificar as situações de risco de forma precoce e, assim, 
tomar as devidas providências. 
Costa et al.,29 estudando a mortalidade perinatal e a 
evitabilidade dos óbitos em maternidades do município do 
Rio de Janeiro, identificaram que os resultados perinatais 
negativos estão associados à falta de cuidados de saúde 
recebidos pela puérpera durante o pré-natal, oriundos da 
dificuldade de acesso aos serviços. Mediante as possibilida-
des do pré-natal, é fundamental que as gestantes tenham 
essa assistência garantida. 
Apesar das limitações inerentes a todos os estudos do 
tipo transversal, como a possível causalidade reversa do 
papel da agressão física na gestação em relação às demais 
variáveis, e mesmo sabendo não ter sido o presente estudo 
desenhado com a finalidade de investigar a violência física 
em casais de uma maneira mais acurada, diante da relevân-
cia do tema, justifica-se a importância dessa investigação. 
Os resultados encontrados podem ser analisados conside-
rando seus pontos positivos.
Inicialmente, destaca-se a aplicação do questionário no 
pós-parto imediato, pois parece facilitar a detecção dos 
casos de agressão, conforme elucidado nos estudos de 
Moraes et al.11 e de Menezes et al.8. Os autores comen-
tam que o puerpério vem sendo identificado como período 
oportuno para investigação do agravo, uma vez que, para 
muitas mulheres, representa oportunidade única de conta-
to com o serviço de saúde, com a vantagem de permitir a 
identificação dos casos de agressão do início da gravidez 
até o nascimento da criança.
Também pode ser considerado um ponto positivo a 
robustez dos achados mediante a utilização de uma abor-
dagem multivariada na análise dos dados e a apreciação 
de possíveis fatores associados ao agravo e importantes 
desfechos para o nascimento, conforme aventado na 
introdução.
Apesar das limitações e do lapso de tempo entre a coleta 
e a análise dos dados, o estudo ainda é relevante por con-
tribuir com dados representativos do município, analisando 
tanto suas instituições públicas quanto as privadas.
Espera-se que os achados possam servir tanto para sensi-
bilizar os profissionais de saúde no pré-natal e na pediatria 
sobre o problema, quanto para serem utilizados para iden-
tificar possíveis fatores associados à violência física entre 
parceiros íntimos e os desfechos desfavoráveis ao longo do 
primeiro ano de vida da criança.
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